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O Fala, Frente desta semana conta com o discurso do deputado federal e
membro da FPPA, Júlio Lopes, sobre a tarifa imposta pelos Estados Unidos
a produtos brasileiros. Na fala, o parlamentar aborda o impacto comercial
dessa medida, classificando a tarifa como um obstáculo significativo para o
comércio entre os dois países e defendendo a necessidade de sensibilizar a
sociedade e o governo americano sobre os prejuízos mútuos. Confira.

Decreto que regulamenta o
BR do Mar provoca
apreensão entre especialistas
do setor: integrantes do
Comitê temático do IBI
argumentam que as novas
regras podem impor
exigências rígidas e pouco
realistas para embarcações
sustentáveis, gerando risco de
insegurança jurídica, barreiras
ao investimento e dúvidas
quanto à operacionalização
do transporte por cabotagem. 

A convidada do PodInfra desta
semana é a presidente do IBI Social,
Eliane Sammarco. Em um bate-papo
leve, mas carregado de informações,
a executiva falou sobre a sua
trajetória, bem como apontou que as
políticas ESG (Ambiental, Social e
Governança) como essenciais para
amenizar os impactos gerados pelo
setor de infraestrutura de transportes
no Brasil. Confira.

Infraestrutura, ESG e Equidade comInfraestrutura, ESG e Equidade com
Eliane SammarcoEliane Sammarco

Representantes do IBI e do IBI Social
realizaram reunião para dar início a
ações voltadas à promoção da
diversidade, equidade de gênero e
desenvolvimento sustentável. Foram
debatidas pautas para a ampliação de
projetos de capacitação e geração de
renda, assim como estratégias de
comunicação estruturantes para o
novo departamento do Instituto.

IBI Social inicia debates sobre agendaIBI Social inicia debates sobre agenda
de Inclusão e Sustentabilidadede Inclusão e Sustentabilidade



Membros do Instituto Brasileiro de Infraestrutura
(IBI) expressaram preocupação com o recente
decreto que regulamenta o Programa de Estímulo ao
Transporte por Cabotagem, o BR do Mar. Os receios
foram apresentados durante a reunião ordinária do
Comitê Temático 08, focado em Navegação de
Longo Curso e Cabotagem, realizada nesta segunda-
feira (21).

Publicado na última quinta-feira (17) após três anos
de espera, o documento tem como objetivo definir
os critérios para o ingresso de empresas e
armadores no programa, estabelecendo condições
para a participação e operacionalização do
transporte por cabotagem.

Os principais pontos de receio levantados pelos
integrantes do IBI giram em torno das
determinações para as embarcações sustentáveis. A
proposta posiciona essas embarcações como um
pilar fundamental do Programa BR do Mar,
incentivando seu uso por meio de vantagens nas
proporções de afretamento e tornando-as um
requisito obrigatório para modalidades específicas,
como contratos de longo prazo.

A sustentabilidade adquire, ainda, status de critério
de segurança, com a perda da condição sustentável
podendo levar ao cancelamento do Registro
Especial Brasileiro (REB) da embarcação. O decreto
também delega aos Ministérios de Portos e
Aeroportos e do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços a tarefa de detalhar, em ato
conjunto, os critérios e diretrizes específicos para
essas embarcações, gerando incerteza. 

De acordo com Luis Fernando Resano, diretor
Executivo da Associação Brasileira dos Armadores
de Cabotagem (ABAC) e conselheiro do IBI, as
exigências do decreto para embarcações
sustentáveis, embora nobres, não se alinham com a
realidade do mercado.

"Temos uma série de exigências nobres no conceito
de embarcação sustentável, como a necessidade de
dois terços de tripulantes brasileiros por navio e a
presença obrigatória de mulheres a bordo. No
entanto, precisamos ponderar se o mercado nacional
realmente dispõe dessa mão de obra em quantidade
suficiente, principalmente quando as próprias
estruturas de formação, como a Marinha, ainda não
habilitam pessoas com deficiência para o trabalho
embarcado. São objetivos relevantes, mas é preciso
realismo na implementação para não criar um
descompasso entre teoria e prática.” disse Resano.

 Comitê Temático manifesta preocupação com o novo regulamento após três anos de espera e defende Análise
de Impacto Regulatório na criação de normas

“O conselheiro alertou ainda para os desafios
ambientais impostos pelo decreto. "Do ponto
de vista ambiental, o decreto exige que as
embarcações atinjam padrões de emissões A
ou B — algo praticamente inexistente na frota
mundial atual, que ainda corre atrás dessas
melhorias. Adotar critérios tão rigorosos e
avançados pode acabar inviabilizando parte
considerável da frota nacional, principalmente
nos afretamentos a tempo e a casco-nu,
gerando conflitos e insegurança para as
empresas que operam hoje na cabotagem",
explicou.

Resano finalizou sua análise criticando a
mudança de rumo da legislação: "O decreto
traz uma guinada mais restritiva em
comparação à legislação anterior, que
estimulava a flexibilização e a entrada de novas
empresas brasileiras na cabotagem. Ao impor
condições difíceis de serem cumpridas, pode
acabar afastando investimentos e complicando
a operacionalização das embarcações. Por isso,
ressalto a necessidade de equilíbrio entre as
metas socioambientais e a realidade do setor,
para que não criemos barreiras intransponíveis
e asseguremos, de fato, o desenvolvimento
sustentável da navegação costeira no Brasil."

Mário Povia, diretor-presidente do IBI,
participou das discussões e reforçou a
preocupação com o texto final do decreto.

"A publicação deste decreto nos causa apreensão,
pois, após três longos anos de elaboração, ele traz
consigo restrições e incertezas que preocupam o
setor. A solução para problemas como este reside
na adoção de um processo de construção normativa
balizado por preceitos como a realização da Análise
de Impacto Regulatório, um procedimento essencial
para toda autarquia brasileira, a exemplo da
ANTAQ. Isso asseguraria que as regulamentações
promovam, de fato, o desenvolvimento, sem criar
barreiras inviáveis e descompassos com a realidade
operacional", argumentou.



O Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI)
reforçou nesta terça-feira (22) o seu
compromisso com a responsabilidade social ao
realizar a primeira reunião de alinhamento do
IBI Social, iniciativa voltada para fomentar ações
inclusivas e sustentáveis no setor. O encontro
reuniu toda a diretoria, equipe de comunicação
e lideranças do IBI, tendo como objetivo
principal traçar estratégias para ampliar o
impacto das atividades sociais do Instituto nos
próximos meses.

Sob a condução do diretor-presidente do IBI,
Mário Povia, e da presidente do IBI Social, Eliane
Sammarco, o encontro abordou temas
prioritários, entre eles a consolidação do Comitê
Temático Mulheres na Infraestrutura, a definição
de estratégias de comunicação e o avanço do
projeto "Padaria Artesanal".

O Comitê Temático Mulheres na Infraestrutura
recebeu especial atenção. Eliane Sammarco
destacou a importância dessa iniciativa para
fortalecer a representatividade feminina no
setor e assegurar que temas como equidade e
inclusão sejam tratados de forma ampla e plural.

“A criação do Comitê Mulheres na Infraestrutura
é um marco fundamental para o IBI. Nosso
objetivo é trazer todas as mulheres das
associadas para a mesa, para que, juntas,
possamos debater e implementar pautas
essenciais de equidade e inclusão, enriquecendo
o setor e garantindo que suas vozes sejam
ouvidas e valorizadas”, afirmou Eliane.

Outro ponto central debatido foi a comunicação
das ações do IBI Social, considerada estratégica
para dar visibilidade às pautas e potencializar
seus resultados. Mário Povia ressaltou a
responsabilidade institucional do IBI de ser um
canal de amplificação dessas agendas.

“A relevância do nosso Comitê Mulheres na
Infraestrutura é inegável, e o IBI, com sua força
e projeção institucional, tem o dever de ser um
vetor poderoso para comunicar e amplificar
essa agenda social e de sustentabilidade tão
crucial para o futuro do setor”, reforçou o
diretor-presidente.

Primeira reunião de alinhamento do braço social do Instituto foca em comitê ‘Mulheres na Infraestrutura’, estratégias 
de comunicação e expansão do projeto ‘Padaria Artesanal’

A pauta ambiental também esteve presente,
especialmente diante dos desafios impostos
pela realização da COP30 no Brasil e pela
recente aprovação da nova Lei de
Licenciamento Ambiental. Sobre o tema, Mário
Povia destacou a importância da atualização
regulatória para viabilizar investimentos e
impulsionar o desenvolvimento sustentável na
infraestrutura de transportes.

“A aprovação da nova Lei de Licenciamento
Ambiental representa um avanço importante
para o setor de infraestrutura de transportes.
Essa legislação moderniza e agiliza os
processos, garantindo a devida segurança
jurídica e o respeito ao meio ambiente, ao
mesmo tempo em que abre caminho para novos
investimentos, promovendo desenvolvimento
sustentável e a geração de empregos para o
país”, comentou.

Expansão do Projeto Padaria Artesanal

O projeto "Padaria Artesanal", idealizado por Lu
Alckmin, segunda-dama do Brasil e madrinha do
IBI Social, também foi pauta relevante da
reunião. A proposta é expandir o alcance da
iniciativa, levando oportunidades de
capacitação e geração de renda para pessoas
de baixa renda em diferentes estados do país.
Eliane Sammarco detalhou os esforços em
busca de novas parcerias e espaços para a
implementação das capacitações.

A presidente do IBI Social ainda destacou a
importância da integração entre a pauta ESG
(Ambiental, Social e de Governança) e o
compromisso do Instituto com a promoção da
equidade e da inclusão em todos os seus
projetos.

“A política ESG está intrinsicamente conectada
à pauta da equidade e da inserção feminina,
assim como à inclusão de pessoas de baixa
renda. Além disso, abrange questões
fundamentais como sustentabilidade e
economia azul, promovendo um
desenvolvimento mais justo, responsável e
inovador em toda a cadeia da infraestrutura”,
explicou Eliane.



A presidente do IBI Social, Eliane Sammarco,
apontou as políticas ESG (Ambiental, Social e
Governança) como essenciais para amenizar os
impactos gerados pelo setor de infraestrutura
de transportes no Brasil. A afirmação foi feita
durante o PodInfra, o podcast da Frente
Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos
(FPPA).

Segundo Eliane, o setor de infraestrutura está
profundamente conectado ao aspecto social,
afetando tanto profissionais da cadeia portuária
e aeroportuária quanto as comunidades que
vivem próximas a essas estruturas. 

“Fiquei muito feliz com o convite. O IBI realiza
um trabalho fundamental para a infraestrutura
de transportes, setor que está profundamente
conectado ao social. Toda a cadeia do mercado
portuário e aeroportuário, por exemplo, precisa
ser constantemente atendida”, ressaltou.

A executiva também frisou que é possível
investir em capacitação e em novas estruturas
visando a melhoria da qualidade de vida das
comunidades do entorno. Ela reconheceu que
os impactos da infraestrutura sobre o ambiente
e as pessoas são inevitáveis, mas podem ser
mitigados a partir de ações sociais bem
planejadas.

 “O IBI Social possui um grande potencial para
buscarmos aprimorar a capacitação e beneficiar
também as comunidades ao redor dessas
infraestruturas. Os impactos são inevitáveis,
mas podem ser mitigados por meio de
iniciativas sociais”, afirmou.

Durante o bate-papo, Eliane Sammarco
compartilhou detalhes de sua trajetória
profissional e destacou as mudanças no setor
de navegação nas últimas décadas,
principalmente em relação à modernização dos
portos, ampliação de cais, sustentabilidade e
adoção de novas tecnologias, como a
inteligência artificial. 

ESG é chave para mitigar impactos sociais e ambientais da infraestrutura, afirma presidente do IBI Social
“Tudo se transformou, e o setor de navegação
ainda mais. O mundo está mudando rapidamente,
e precisamos acompanhar isso. Temos dragagem
no porto, o que não existia antes, e a capacidade
do porto de 20 anos para cá é totalmente
diferente”, lembrou.

Gêneros complementares

A presidente do IBI Social também abordou o
papel de homens e mulheres no setor, defendendo
que não é preciso haver competição, mas sim
colaboração. “O papel da mulher não é substituir
o homem, mas caminhar junto. Somos o
contraponto. Reconheço que há situações em que
cada um tem mais facilidade para lidar com
determinados temas. Por isso, não se trata de
competir por espaço, mas de atuarmos juntos,
buscando igualdade salarial e de oportunidades”,
explicou.

Eliane ressaltou ainda que o objetivo é
compartilhar oportunidades e garantir igualdade
de condições, especialmente em relação a salários
e acesso a cargos ou funções, contribuindo para
um setor mais justo e equilibrado.

O PodInfra está disponível no canal do
Youtube da FPPA no link abaixo. 

PODINFRA 46
ELIANE SAMMARCO

https://www.youtube.com/watch?v=femcKn6DS1Q
https://www.youtube.com/watch?v=femcKn6DS1Q


FALA, 
FRENTE!
“Essa taxa não é uma taxa, ela é praticamente um
embargo comercial, porque ela vem num percentual
que impossibilita o comércio entre os dois países
pelo encarecimento do produto brasileiro no seu
destino final, que seria o solo americano.

Temos que enfrentar a realidade e convencer a
sociedade americana, o Congresso americano e o
próprio Presidente dos Estados Unidos de que essa
tarifa será prejudicial tanto ao Brasil, quanto aos
próprios Estados Unidos.

Nós queremos crer que ela [tarifa] vai refluir, ela vai
se desfazer ao longo do tempo, à medida em que o
próprio Estados Unidos vá tendo uma condição de
examinar melhor e que os empresários americanos
também envolvidos nessas questões possam estar
agindo junto ao governo americano para que isso
não se realize.”

Deputado Federal e membro da
FPPA, Júlio Lopes, sobre a tarifa
imposta pelos Estados Unidos a
produtos brasileiros.


